
 

 

ATA N.º 63: Grupo de Trabalho sobre Pesca Ilegal, Não Declarada e 

Não Regulamentada 

6 de setembro de 2023 

Hemiciclo do Conselho Regional de La Réunion 

 

 

1. Introdução. Natureza da reunião 

 

O Grupo de Trabalho sobre Pesca Ilegal, Não-Declarada e Não-Regulamentada do Conselho 

Consultivo para as Regiões Ultraperiféricas (CCRUP) reuniu-se, em formato híbrido, no 

Hemiciclo do Conselho Regional de La Réunion, com interpretação simultânea em português, 

espanhol, francês e inglês, às nove horas (hora local), do dia (6) seis de setembro de (2023) dois 

mil e vinte e três. 

 

 
2. Sessão de boas-vindas do Presidente do Grupo de Trabalho 

 

O Sr. Leonard Raghnauth (Comité Régional de Pêches Maritimes et Élevages Marins de 

Guyane – CRPMEM G) e presidente deste grupo de trabalho) cumprimentou todos os presentes 

e deu início à reunião. 

 
 

3. Informações administrativas e Adoção da agenda 

 

A Secretária-Geral do CCRUP informou que a ata da última reunião do (21) dia vinte e um de 

março de (2023) dois mil e vinte e três, tinha sido aprovada por consenso e por escrito, no dia (1) 

um de agosto de (2023) dois mil e vinte e três e que a reunião estava a ser gravada para efeitos de 

redação de ata. Informou ainda, que a agenda da reunião foi adotada, por consenso e por escrito, 

no dia (9) nove de agosto de (2023) dois mil e vinte e três. 

 

 
4. Apresentação sobre «Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada (INN) no 

Oceano Índico – o estado das unidades populacionais do pescado» A Comissão do Atum do 

Oceano Índico - Sr. Gerard Domingue; 

O Sr. Gérard Domingue (Gestor de Conformidade da Comissão do Atum do Oceano Índico - 

IOTC) informou que o IOTC era uma organização intergovernamental e cujo funcionamento se 



 

 

iniciou em 1997. Informou ainda que o IOTC tinha mandato para gerir de forma sustentável as 

unidades populacionais de atum e espécies similares, no Oceano Índico e nos mares adjacentes e 

era uma das cinco RFMOs do atum. O Secretariado do IOTC estava sediado nas Seychelles e que 

atualmente, havia trinta Partes Contratantes e uma Parte Não-Contratante Cooperante, que 

representavam a pesca industrial, a costeira e a artesanal. Esclareceu que as partes contratantes 

tinham obrigações enquanto membros, exercendo o direito a voto nas tomadas de decisão e 

contribuindo para o orçamento do IOTC, mas as partes não-contratantes não tinham quaisquer 

obrigações, no entanto, implementavam as medidas tomadas pelo IOTC. Informou que as capturas 

do atum albacora (Thunnus albacares) diminuíram, passando de 435 225 toneladas (média de 

capturas entre 2017 e 2020), para 416 235 toneladas, em 2021. As capturas de atum patudo 

(Thunnus obesus) aumentaram, passando de 87 488 toneladas (média de capturas entre 2017 e 

2020), para 94 803 toneladas, em 2021. As capturas de espadim azul (Makaira nigricans) tinham 

diminuído de 7 964 toneladas (média de capturas entre 2017 e 2020), para 5 772 toneladas em 

2021. As capturas de espadim raiado (Kajikia audax), mantiveram-se praticamente constantes, 

tendo sido registadas 2 946 toneladas (média das capturas entre 2017 e 2020) e 2 696 toneladas, 

em 2021. As capturas de atum-do-Índico (Thunnus tonggol) foram 133 499 toneladas entre 2017 

e 2020 e 135 962 toneladas, em 2021. As capturas de serra (Scomberomorus commerson) 

aumentaram de 160 966 toneladas entre 2017 e 2020, para 172 887 toneladas em 2021. Concluiu 

que o atum albacora (Thunnus albacares), o atum patudo (Thunnus obesus), o espadim-azul do 

Atlântico (Makaira nigricans), o espadim raiado (Kajikia audax), o atum-do-Índico (Thunnus 

tonggol) e a serra (Scomberomorus commerson) estavam sobre explorados. 

O Sr. Domingue comentou que o IOTC definiu o conceito de pesca ilegal, não-declarada e não 

regulamentada (INN) na sua Resolução nº18/03 e que a lista de embarcações autorizadas a pescar 

nas áreas do IOTC, era publicada no site da organização, contudo o IOTC não era responsável 

pela atribuição dessas autorizações. O membro que fornecia a bandeira de conveniência a 

embarcações de pesca de outros países, tinha a responsabilidade de comunicar ao IOTC da lista 

das embarcações autorizadas a pescar nas suas águas. Do ponto de vista do quadro do Conselho 

de Administração Marinha («Marine Stewardship Council») MSC, a pesca INN podia ocorrer 

antes da atividade de pesca (através do fornecimento de falsas informações sobre as embarcações 

e/ou artes de pesca utilizadas e quando os sistemas de monitorização através de vídeo («Vídeo 

Management System» - VMS no acrónimo inglês) não estavam operacionais), durante a atividade 

de pesca (embarcações que operam sem a bandeira ou pescam sem a devida autorização, nas zonas 

https://iotc.org/vessels
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de pesca do IOTC ou ainda o uso de artes de pesca proibidas), durante o desembarque das capturas 

(desembarque de espécies cuja captura não está autorizada ou transbordo de pescado) e no 

momento de compra/venda (compra de capturas ilegais ou venda de capturas ilegais). 

Relativamente às atividades INN, nas diferentes zonas de pesca do IOTC, informou que a pesca 

através de embarcações apátridas ou não autorizadas (embarcações com bandeiras de 

conveniência) diminuiu substancialmente, o que era comprovado através de patrulhas aéreas e 

patrulhas marítimas, efetuadas no âmbito do Plano de Vigilância Regional (WIO), através da 

aplicação de medidas do Estado do Porto e ainda, através do facto de, ao longo dos anos não 

estarem a ser adicionadas novas embarcações à lista de embarcações INN do IOTC. Informou 

ainda que, a maioria das infrações, eram cometidas por embarcações de menor dimensão (< 24m), 

que desrespeitavam as regras das licenças de pesca e do quadro geral das medidas de conservação 

e gestão das capturas do IOTC. Explicou que, caso os membros tivessem conhecimento de 

atividades INN na área do IOTC, deveria comunicar ao Secretariado da organização regional de 

pesca (RFMO), para que pudessem ser tomadas as devidas medidas. Referiu que havia falta de 

preocupação, compreensão e capacidade de resposta dos Estados de bandeira, pois ocultavam 

alguns dos problemas de pesca INN. Referiu ainda que a existência de lista de referência de 

embarcações INN, partilhada entre as RFMOs, era um grande desafio devido à necessidade de 

agendar reuniões conjuntas e que o processo de listas cruzadas exigia um elevado nível de 

coordenação para mantê-las atualizadas (adição e eliminação de embarcações). Referiu por fim 

que nem todas as provas documentais referentes à lista INN estavam disponíveis ao público. 

 

 
5. Perguntas e Respostas; 

 

O Sr. Charif Abdallah (Chambre de l’Agriculture, de la Pêche et de l’Aquaculture - CAPAM) 

informou que havia embarcações provenientes da Coreia do Sul que pescavam nas águas de 

Maiote. O número de pessoas, efetivamente a trabalhar nos Assuntos Marítimos era muito 

reduzido e, neste momento, apenas 4 inspetores estavam a supervisionar o Espaço Marítimo. 

Comentou que era necessário solicitar junto do Estado Francês o aumento de inspetores a trabalhar 

nos Assuntos Marítimos. Concluiu que haviam muitos problemas de pesca INN, na região. 

O Sr. Juan Martin (Organización de Productores Pesqueros - OP ANACEF) questionou quais 

eram os dados científicos sobre o estado de conservação do espadarte (Xiphias gladius) e a 



 

 

tintureira (Prionace glauca) e quais as medidas adotadas pelo IOTC, para estas espécies. 

 

O Sr. Gerard Zitte (Comité Régional de Pechês Maritimes et Élevages Marins de la Réunion) 

informou que não tinha acesso imediato aos dados científicos das espécies, solicitou que o Sr. Juan 

Martin enviasse a questão diretamente ao Comité Científico do IOTC. Informou que as 

mencionadas espécies não estavam sobre exploradas ou em risco de sobre exploração, uma vez 

que, não constavam na sua apresentação. 

O Sr. Leonard Raghnauth, referiu que a pesca INN na Guyana Francesa era uma pesca pirata, 

pois os tripulantes das embarcações estrangeiras atacavam as embarcações locais. O CRPMEM 

GF, juntamente com a administração local e nacional, estavam a trabalhar numa nova legislação 

que permitisse a destruição das embarcações que pescasse ilegalmente nas águas da região. 

Questionou se havia alguma diretiva do IOTC que permitisse sancionar as embarcações que 

praticassem pesca INN e, consequente, reduzir a pesca INN na zona de pesca do IOTC. 

O Sr. Gerard Zitte referiu que, o termo de pesca «pirata», referido pelo Sr. Leonard Raghnauth 

era semelhante ao tipo de pesca INN que ocorria na zona de pesca do IOTC. 

 

 
6. Debate entre os membros sobre possíveis medidas de mitigação da Pesca INN nas 

RUPs; 

O Sr. Leonard Raghnauth, reforçou que estava a ser discutida a implementação de uma lei para 

destruir embarcações estrangeiras (como por exemplo do Brasil e Suriname) que pescavam de forma 

ilegal, nas águas da sua região, contudo, os custos associados à destruição dessas embarcações eram 

muito elevados. Solicitou aos membros que propusessem outras medidas de mitigação para combater a 

pesca INN. 

O Sr. David Pavón (Federación Regional de Cofradias de Pescadores de Canarias) interrogou 

em que percentagem essa lei da Guyana Francesa poderia reduzir a pesca INN e, considerando que tinha 

elevados custos associados, questionou se estavam a ter dificuldades na sua implementação. 

O Sr. Leonard Raghnauth, respondeu que esta lei tinha principalmente um importante papel de 

alerta e que os custos de abater uma embarcação, eram cerca de 12 a 15 mil euros e, além disso, havia 

um grande impacto na poluição do meio ambiente. Os países vizinhos da Guyana Francesa eram países 

desenvolvidos, com boas economias, pelo que este tipo de lei não tinha grandes impactos. Neste 



 

 

momento, estavam a pensar numa nova estratégia que pudesse impedir a pesca INN. Informou que teria 

reuniões no Suriname sobre a luta contra a pesca INN. 

O Sr. David Pavón, informou que, ao contrário da maioria das leis de combate à pesca INN, a 

lei referida pelo Sr. Léonard Raghnauth parecia ser mais eficaz para mitigar a pesca INN, neste caso na 

Guyana Francesa. Informou que também era importante o Estado Francês apoiar com recursos 

financeiros. 

O Sr. Leonard Raghnauth, informou que, naquela altura, as embarcações de países vizinhos 

pescavam nas águas da Guyana Francesa e exportavam os recursos marinhos locais, criavam uma 

concorrência de mercado desleal, inclusive porque esses países não pagavam as taxas europeias. Referiu 

que havia poucas soluções fiáveis que pudessem evitar o tipo de pesca INN que ocorria nas águas da 

região. Comentou que a pesca representava o terceiro setor económico da sua região e que a tecnologia 

espacial, estava a ser a principal fonte de rendimento. 

O Sr. Charif Abdallah, comentou que não compreendia como era possível que o mesmo Estado 

Membro, de Maiote e da Guyana Francesa, neste caso a França, ainda não tivesse meios de combate à 

pesca INN. 

O Sr. Leonard Raghnauth, lembrou que a França era a segunda potência mundial marítima e que 

ainda não tinha emitido um mandado para a Agência Europeia de Controlo da Pesca (EFCA) poder 

combater a pesca INN, nas RUPs francesas. 

O Sr. Pedro Galache (Chefe de unidade na EFCA) esclareceu que a EFCA não podia atuar nas 

águas para as quais ainda não têm mandato. Informou que, em princípio, a EFCA iria começar a 

desenvolver as suas atividades de fiscalização, na zona do Oceano Índico. Congratulou o CCRUP pelo 

seu trabalho de visibilidade da realidade das RUPs. Reforçou a sua disponibilidade para colaborar. 

O Sr. Leonard Raghnauth, informou que o Brasil, o Suriname e a Guiana deveriam fazer parte 

da lista de países notificados, no sistema de atribuição de cartões da Comissão Europeia (CE). Tanto a 

CE como a França deveriam estar preocupados com a pesca INN na Guyana Francesa. 

O Sr. Gualberto Rita (Federação das Pescas dos Açores) informou que, durante a visita ao porto 

da Ilha da Reunião, foi possível observar que, tal como noutras RUPs, havia muita pesca recreativa. Em 

vários grupos de trabalho do CCRUP, tem sido referido a elevada gravidade do progressivo aumento da 

pesca recreativa ilegal e a concorrência desleal. Considerou que havia falta de respostas por parte da CE 

e que os Estados Membros também tinham um importante papel na mitigação deste problema. 



 

 

Mencionou que a sustentabilidade, também devia ter em conta os impactos da pesca recreativa que era 

praticada de forma ilegal. Questionou sobre quando é que as medidas fiscais deixariam de ser aplicadas 

apenas aos pescadores profissionais, pois havia uma grande disparidade entre o número de embarcações 

dedicadas à pesca profissional e o número de embarcações de pesca recreativa. Comentou que muitos 

pescadores profissionais estavam a passar a dedicar-se à pesca recreativa ilegal, pois tinham menos 

encargos burocráticos e fiscais. 

A Sra. Teresa Coelho (Secretária de Estado das Pescas de Portugal) informou que, quando a 

pesca foi regulamentada, distinguiram-se os conceitos de pesca recreativa, pesca marítimo-turística e 

pesca desportiva. Informou que, para praticar pesca marítima turística, era necessária uma licença do 

ministério da economia e uma licença para a utilização de um cais portuário, pelo que, desta forma, 

haveria um controle relativamente bom dessa atividade. A pesca desportiva, também era uma atividade 

relativamente controlada em Portugal. Em 2020, a pesca recreativa começou a ser legislada e só se podia 

pescar até 5kg, onde a espécie maior não era contabilizada (deu o exemplo de caso o pescador captura- 

se uma espécie de 4kg e outra de 2kg, podia pescar os 6kg). Atualmente, o limite de captura para a pesca 

recreativa era de 10 kg. Referiu que as licenças de pesca recreativa podiam ser obtidas através do 

Multibanco e todas as receitas obtidas através dessas licenças eram utilizadas para o fundo salarial dos 

pescadores profissionais e, no final do ano, o governo conseguia saber quantas licenças de pesca 

recreativa tinham sido emitidas. O governo nacional, estava a repensar uma forma de melhorar o 

controlo da pesca recreativa, uma vez que, para haver sustentabilidade, era necessário saber 

rigorosamente todas as capturas de pescado. Informou que a inspeção das pescas deveria ser direcionada 

à fuga à lota e à captura de pescado subdimensionado. A pesca recreativa não era uma atividade 

profissional, mas tinha que ter regras. Tanto em Portugal continental, como nas RUPs portuguesas, havia 

queixas sobre o impacto e a falta de controlo da pesca recreativa. Considerou por fim que a CE deveria 

tomar medidas mais rigorosas relativamente à pesca recreativa. 

O Sr. Juan Martin, informou que a Administração Nacional Oceânica e Atmosférica (NOAA) 

identificou sete nações e instituições por pesca INN, no seu relatório de 2023. Duas dessas nações foram 

identificadas por questões relacionadas com trabalhos forçados, enquanto, outras duas foram 

identificadas por captura de tubarões. No relatório bianual sobre melhorar a gestão internacional das 

pescas reportado ao Congresso, iniciou-se um processo de dois anos para que as nações identificadas 

tomem as medidas necessárias para combater a pesca INN, com possíveis restrições de importação para 

as nações que não cumpram os seus deveres. Nesse relatório de 2023, Angola, Granada, México, China, 

https://www.fisheries.noaa.gov/s3/2023-08/2023RTC-ImprovingIFManagement.pdf
https://www.fisheries.noaa.gov/s3/2023-08/2023RTC-ImprovingIFManagement.pdf


 

 

Taiwan, Gâmbia e Vanuatu foram identificadas pela prática de pesca INN. Também refere que 31 nações 

foram identificadas por pesca INN e por captura acidental de recursos marinhos vivos protegidos, 

nomeadamente Costa Rica, Guiana, Senegal e Taiwan. 

O Sr. Charif Abdallah, informou que, além da pesca INN praticada por países estrangeiros, havia 

pesca recreativa furtiva. Havia mais pescadores recreativos do que pescadores profissionais. Os 

pescadores recreativos, vendiam pescado diretamente à restauração e, como tal, era muito importante 

garantir o controlo da pesca, tanto no mar, como nos locais de desembarque e venda de pescado. Referiu 

que a Sra. Susan Steele (Diretora Executiva da EFCA) esteve presente em Maiote e pode constatar que 

havia muita pesca ilegal, inclusive pode observar infrações junto à cooperativa de pesca. Informou ainda 

que era urgente solucionar os problemas de pesca INN em Maiote. A lei deveria ser cumprida por todos, 

independentemente dos seus cargos públicos. 

O Sr. Ruben Farias (Associação de Pescas de Rabo de Peixe), referiu que ou os Estados Membros 

deviam permitir que apenas as embarcações locais pescassem nas suas águas ou, tal como recomendado 

pelo CCRUP, os Estados Membros tinham que assumir a sua responsabilidade e controlar as atividades 

de pesca dentro das suas águas. Questionou como era possível serem atribuídos totais admissíveis de 

captura (TACs) à pesca profissional e, ao mesmo tempo, não haver conhecimento da quantidade de 

pescado capturado pela pesca recreativa. A pesca recreativa também tinha impacto no estado de 

conservação das unidades populacionais. Sugeriu que fosse elaborada uma recomendação sobre a pesca 

recreativa e que fosse recomendado o cálculo de um rácio de inspetores de pesca, por número de 

pescadores. Nos Açores, existiam cerca de 700 embarcações de pesca e apenas cerca de 7 inspectores 

de pesca. 

A Secretária-Geral questionou se os membros pretendiam que fosse elaborada uma 

recomendação sobre o aumento do controlo à pesca recreativa, para avaliar melhor o estado de 

conservação das unidades populacionais. 

O Sr. Ruben Faria concordou e referiu que o principal objetivo era que os Estados Membros 

reconhecessem que deveriam obter dados sobre o pescado capturado pela pesca recreativa. 

O Sr. Jean-Michel Cotrebil (Comité Régional des Pêches Maritimes et Élevages Marins de 

Martinique - CRPMEM Martinique) informou que a pesca recreativa realizada para fins comerciais, não 

era uma pesca ilegal, mas sim furtiva. No ano de 2021, o CRPMEM Martinique criou um cartão para 

identificar os pescadores profissionais, onde constava o nome completo do pescador, o número de 



 

 

identificação do cartão, o porto de pesca e o número de contribuinte. Os pescadores - através do código 

QR do seu cartão - podiam aceder às suas informações, inclusive relatórios sobre a venda do seu 

pescado. Os cartões eram obrigatórios e mudavam de cor, conforme o ano (azul em 2021, vermelho em 

2022 e verde em 2023) e serviam essencialmente para distinguir os pescadores profissionais dos 

pescadores de pesca recreativa. Lamentou o facto de não estar presente na reunião, um representante do 

Estado Membro Francês. Informou que devia haver mais controle dos recursos marinhos adquiridos pela 

restauração. O CRPMEM Martinique tinha o dever de ter informações sobre o estado de conservação 

das unidades populacionais do pescado e, por isso, teve a iniciativa de desenvolver o sistema de cartões 

para identificar os pescadores locais e quantificar o pescado vendido. Afirmou por fim, que era 

necessário haver mais controlo da pesca recreativa. 

O Sr. Leonard Raghnauth, informou que era necessário elaborar uma recomendação sobre o 

controlo da pesca recreativa. 

O Sr. David Pavón, mencionou que era importante separar a pesca recreativa que era legal, da 

pesca recreativa furtiva. As embarcações recreativas deveriam ser obrigadas a reportar as suas capturas. 

O novo regulamento de controlo da pesca seria aprovado brevemente e a pesca recreativa seria mais 

regulada. Sugeriu que, na recomendação, fosse proposto um sistema fácil e otimizado, para que através 

de novas tecnologias, o Estado Membro identificasse a pesca recreativa furtiva. Deu um exemplo, de 

sistema onde as embarcações recreativas tinham que agendar previamente as suas saídas e as capturas, 

para que a inspeção tivesse uma visão geral sobre a atividade dos pescadores recreativos e organizasse 

as suas inspeções, com base nessa informação. 

A Sra. Alexandra Philippe (European Bureau for Conservation & Development - EBCD) referiu 

que, na elaboração da recomendação, era importante distinguir a pesca recreativa da pesca INN e 

analisar, previamente, o novo regulamento de controlo da pesca. 

O Sr. Pedro Melo (Associação dos Comerciantes do Pescado dos Açores) informou que a 

fiscalização das pescas, em Portugal, envolvia várias entidades e essas entidades tinham muitas 

dificuldades em trabalhar conjuntamente e, inclusive, não havia partilha de informação. Considerou que 

os Estados Membros, deveriam realizar um esforço para melhorar o sistema de fiscalização e que a CE 

para além de elaborar novos regulamentos, deveria fornecer ferramentas aos Estados Membros para 

poderem executar as medidas. Informou ainda que as importações ilegais também prejudicavam o 

comércio local das regiões. 



 

 

A Sra. Teresa Coelho, informou que deveria haver regulamentação clara e um controlo eficaz. 

A pesca recreativa tinha de registar dados, tal como a pesca profissional. A pesca recreativa 

desempenhava um papel na sociedade e iria continuar a ser exercida, apenas era necessário implementar 

os devidos limites. Reforçou que nem toda a pesca recreativa era ilegal. Referiu ainda, que contava com 

a participação de todos para que fosse elaborado um quadro legal cada vez mais completo e justo. 

 

 
Resumo: O Secretariado elaborará um rascunho de recomendação sobre o aumento do controlo 

à pesca recreativa, para avaliar melhor o estado de conservação das unidades populacionais, tendo em 

conta a distinção de pesca recreativa da pesca INN e o cálculo de um rácio de inspetores de pesca, por 

número de pescadores. 

 

 
7. Apresentação do trabalho sobre «Pesca Ilegal, Não Declarada e Não Regulamentada 

nas Regiões Ultraperiféricas»: Secretariado do CCRUP - Sra. Carolina Silveira; 

A Sra. Carolina Silveira (Estagiária de Política Pesqueira do CCRUP) informou que o principal 

objetivo do trabalho apresentado, era sistematizar a situação da pesca INN nas RUPs, com o intuito de 

informar a CE e os Estados-Membros interessados, relativamente à opinião dos membros e entidades 

locais, quanto à aplicação dos regulamentos europeus e nacionais nas RUP. Toda a informação no 

trabalho foi obtida através do envio de um questionário aos membros e outras entidades. As atividades 

de pesca INN, violavam os regulamentos de pesca nacionais e internacionais, sendo um problema global, 

que ameaçava os ecossistemas oceânicos e a pesca sustentável. Ameaçavam também a segurança 

económica e os recursos naturais, que eram fundamentais para a segurança alimentar global, e 

colocavam em desvantagem os pescadores e produtores de produtos marinhos que cumpriam a lei. 

Segundo a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar (UNCLOS), adotada a 10 de dezembro 

de 1982 a gestão do espaço marítimo tinha em conta os seguintes conceitos: Águas Interiores, Mar 

Territorial , Zona Contígua, Zona Económica Exclusiva e Alto Mar. Explicou que a pesca INN referia- 

se a «atividades que violam as leis e regulamentos nacionais, as medidas de conservação e gestão das 

Organizações Regionais de Gestão das Pescas (RFMO) e, quando relevante, o direito internacional». 

A pesca ilegal referia-se à pesca sem autorização, contra medidas de gestão e conservação, ou ainda 

contra as leis internacionais e obrigações nacionais. A pesca não declarada referia-se a atividades de 

pesca que não eram devidamente comunicadas, ou não comunicadas à autoridade nacional competente, 

https://treaties.un.org/doc/publication/CTC/Ch_XXI_6_english_p.pdf
https://treaties.un.org/doc/publication/CTC/Ch_XXI_6_english_p.pdf


 

 

em violação das leis e regulamentos nacionais ou atividades de pesca exercidas na zona de competência 

de uma RFMO relevante, que não tenham sido comunicadas ou tenham sido indevidamente 

comunicadas. A pesca não regulamentada referia-se a atividades de pesca exercidas por embarcações 

sem nacionalidade ou que utilizem bandeira de um Estado, ou que coloquem em causa o estado de 

conservação das unidades populacionais de pescado. O regulamento CE nº1005/2008 (regulamento 

INN) era composto por medidas relacionadas com o mercado, tais como: um regime de certificação das 

capturas e um sistema de "cartões" destinado a países terceiros não cooperantes, o que podia resultar em 

sanções comerciais. O regulamento CE nº1224/2009 (regulamento de controlo) tinha por base o regime 

de certificados de captura, o processo de emissão de cartões a países terceiros e as sanções para os 

cidadãos da UE. Os principais intervenientes no sistema de controlo das pescas da UE eram a Comissão 

Europeia, a Agência Europeia de Controlo das Pescas (EFCA), as autoridades nacionais competentes e 

ainda outros intervenientes. Informou que, desde 2010, com base no sistema de atribuição de cartões, a 

CE investigou mais de 200 casos de pesca INN, que envolveram embarcações de 27 países. Os Estados 

Membros impuseram sanções contra quase 40 embarcações, no montante de quase 8 milhões de euros. 

Desde 2012, a CE emitiu cartão amarelo a 23 países, cartão vermelho a 6 países e retirou os cartões de 

15 países da lista. A EFCA contribui para a criação de condições de concorrência equitativas a nível 

europeu para o sector das pescas, de modo que as obrigações europeias sejam cumpridas por todos e, 

contribui ainda, para uma pesca sustentável ao reforçar o cumprimento das medidas de conservação e 

de gestão existentes, em benefício das atuais e futuras gerações. 

(Considerando que o Grupo de Trabalho é fechado aos membros, a natureza deste trabalho e o 

facto de o mesmo ainda estar sob discussão interna, decidiu-se não relatar a apresentação, nem as 

discussões, por motivos de confidencialidade, mantendo-se as gravações no secretariado, para realização 

do trabalho e algum esclarecimento) 

 

 
8. Perguntas e Respostas 

 

O Sr. Leonard Raghnauth agradeceu a apresentação. Esclareceu que a apresentação tinha sido 

realizada com base na informação transmitida pelos membros de cada RUP e, nos temas onde havia 

falta de informação, era devido à falta de contributos. 

O Sr. Xavier Leduc (Organisation des Producteurs de Thon Congelé et Surgelé - Orthongel) 

(…). 



 

 

A Sra. Anaïs Mourtada (Comité Régional des Pêches Maritimes et Élevages Marins - CNPMEM) 

(…). 
 

O Sr. Leonard Raghnauth informou que as contribuições seriam tidas em conta e que o trabalho 

ainda não estava finalizado, pelo que era possível realizar alterações. 

O Sr. Miguel Herrera (Organización de Productores Asociados de Grandes Atuneros 

Congeladores - OPAGAG) (…). 

O Sr. Leonard Raghnauth esclareceu que o trabalho ainda era confidencial. 

 

A Sra. Cristina Rosa (Direção-Geral dos Recursos Naturais, Segurança e Serviços Marítimos - 

DGRM) (,..). 

A Sra. Mercedes García (Asociación Tinerfeña de Amigos de la Naturaleza - ATAN) (…). 

O Sr. Pedro Melo (…) 

O Sr. Pedro Galache (…). 

 

O Sr. Leonard Raghnauth esclareceu que a pesca INN fora da ZEE, correspondia à pesca INN 

praticada entre as águas territoriais e as 200 milhas náuticas. 

O Sr. Nicolas Blanc referiu que, o trabalho ainda estava em fase de rascunho, mas era um bom 

ponto de partida para as futuras discussões do presente grupo de trabalho (…) 

O Sr. Leonard Raghnauth informou que o trabalho sobre a pesca INN nas RUPs só seria 

publicado, após a aprovação dos membros. 

A Sra. Teresa Coelho referiu que, durante a pandemia do COVID-19, o governo de Portugal 

realizou um estudo em parceria com a WWF Portugal e a Universidade NOVA de Lisboa sobre a 

quantidade de vendas de pescado e, concluíram que houve mais vendas nas lotas das regiões mais 

turísticas do país, nomeadamente em Lisboa e no Algarve. Os projetos com as ONGs e as Universidades 

eram importantes para fornecer outro tipo de informação aos governos. 

O Sr. Leonard Raghnauth informou que o trabalho seria enviado aos membros e às autoridades 

marítimas nacionais de cada RUP, para recolha de contributos e, posteriormente, seria enviado para 

aprovação. 

O Sr. Charif Abdallah informou que a CAPAM era um instituto oficial em Mayotte 

relativamente à pesca. 



 

 

O Sr. Leonard Raghnauth informou que era importante ser criado um Comité Régional de Pêches 

Maritimes et Élevages Marins de Mayotte. 

O Sr. David Pavón informou que, tendo em conta, a brevidade da elaboração do trabalho, era 

importante os membros voltarem a analisá-lo e enviarem contributos para a sua melhoria. Parabenizou 

o trabalho. 

O Sr. Rui Catarino informou que a pesca INN tinha um impacto muito significativo no grau de 

incerteza dos dados científicos utilizados para avaliar a gestão dos recursos marinhos. 

O Sr. Leonard Raghnauth informou que o trabalho de pesca INN nas RUPs era importante para 

se saber o ponto de situação da pesca INN em cada região. (…) 

(Considerando que o Grupo de Trabalho é fechado aos seus membros, a natureza deste trabalho 

e o facto do mesmo ainda estar sob discussão interna, decidiu-se não relatar a apresentação, nem as 

discussões, por motivos de confidencialidade, mantendo-se as gravações no secretariado, para realização 

do trabalho e algum esclarecimento) 

 

 
9. Debate e aprovação do Plano de Trabalho do GT INN, para o ano 2023/24; 

 

O Sr. Leonard Raghnauth perguntou se os membros aprovavam o plano de trabalho. Não 

havendo votos contra nem abstenções, o plano de trabalho foi aprovado. 

Não havendo mais intervenções ou pedidos de palavra, o Sr. Leonard Raghnauth deu por 

encerrada a reunião. 

 

 
Conclusões/Recomendações 

 

Os pontos de agenda foram cumpridos. ND. 
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